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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  APELAÇÃO
CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  OCORRÊNCIA.  APLICAÇÃO
DA SÚMULA Nº  314  DO  STJ.  POSSIBILIDADE.
INTERPOSIÇÃO  DOS  ACLARATÓRIOS  PARA
FINS DE PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA
DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO
NCPC. REJEIÇÃO.

-  Os Embargos Declaratórios têm a finalidade de
esclarecer pontos omissos, obscuros, contraditórios
ou erro material existente na decisão, não servindo
para reexame de matéria decidida.

- Ainda que para fim de prequestionamento, devem
estar presentes um dos quatro requisitos
ensejadores dos Embargos de Declaração.

- Ao prequestionamento, entendo não ser mister o
exame  explícito  dos  artigos  ditos  como  violados
(prequestionamento explícito), sendo suficiente que
a  matéria  objeto  da  lide  tenha  sido  discutida
(prequestionamento implícito).

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade,  em REJEITAR OS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
fl. 151.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos Declaratórios (fls. 143/148) interpostos
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pelo  Estado da Paraíba, para fins de prequestionamento no Acórdão de fls.

139/140. Requer o pronunciamento expresso acerca do art.  10 do CPC/15.

Ademais, o Recorrente sustenta que não existiu prescrição intercorrente, uma

vez que não foram observados os requisitos do art. 40 da Lei nº 6.830/80, bem

como que não houve inércia de sua parte,  pleiteando o prosseguimento do

presente Executivo Fiscal.

É o relatório.

VOTO

Sem razão a parte Embargante.

Os Embargos de Declaração têm seu contorno definido no art.

1.022 do NCPC e se prestam, tão somente, para expungir do julgado omissão,

contradição, obscuridade e erro material.

Sua finalidade, repito, é apenas a de tornar claro o Acórdão

proferido, livrando-o de imperfeições, sem modificar a essência.

O Recorrente sustenta que não existiu prescrição intercorrente,

uma vez que não foram observados os requisitos do art. 40 da Lei nº 6.830/80,

bem como que não houve inércia de sua parte, pleiteando o prosseguimento

do presente Executivo Fiscal.

Sem razão o Embargante.

Consta no Acórdão vergastado que a Juíza a quo determinou a

suspensão da Execução Fiscal  na  forma do art.  40  da Lei  nº  6830/80 em

17.05.2004 (fl. 91), posteriormente intimando a Fazenda Estadual, conforme se

observa às  fls.  92/93.  Em 03.04.2006,  foi  determinado o arquivamento  dos

autos  sem baixa  na  distribuição  (fl.  98).  A Exequente  foi  intimada  para  se
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manifestar  acerca  da  possível  prescrição  intercorrente  (fls.  111/112),

permanecendo inerte (fl. 112v).

O  Embargante  repete  os  tópicos  suscitados  no  Apelo,  em

flagrante tentativa de rediscutir a matéria já submetida à apreciação, o que é

vedado.

O STJ já decidiu:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO  ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535
DO    CPC.  OMISSÃO/CONTRADIÇÃO  NÃO
CONFIGURADA.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
INVIABILIDADE  DA  VIA  ELEITA.  PRETENSÃO  DA
PARTE  EMBARGADA À  MULTA PREVISTA NO  ART.
538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/73. AUSÊNCIA
DE  INTUITO  PROTELATÓRIO.  EMBARGOS
REJEITADOS. 1. A  jurisprudência  deste  tribunal
superior  é  firme  no  sentido  de  que  o  mero
descontentamento  da  parte  com  o  resultado  do
julgamento  não  configura  violação  do  art.  535  do
CPC e  que  os  embargos  de  declaração  não  se
prestam, em regra, à rediscussão de matéria, razão
pela  qual  os  presentes  aclaratórios  não  merecem
acolhimento. 2.  Quanto  à  pretensão  da  parte
embargada em condenar a embargante à multa prevista
no art. 538, parágrafo único, do CPC/73, constato que
não merece guarida, na medida em que nos termos da
Súmula  nº  98  do  STJ:  "embargos  de  declaração
manifestados  com  notório  propósito  de
prequestionamento  não  tem  caráter  protelatório  ".  3.
Embargos  de  declaração  rejeitados.  (STJ;  EDcl-AgRg-
AgRg-AREsp  618.389;  Proc.  2014/0294816-4;  SP;
Terceira  Turma;  Rel.  Min.  Marco  Aurélio  Bellizze;  DJE
01/07/2016).

No que se refere à alegação de desrespeito à aplicação do art.

10 do CPC/15 por parte do magistrado a quo, não merece prosperar, uma vez

que  foi  determinado,  fl.  110,  a  intimação  do  Estado  da  Paraíba  para  se

manifestar acerca da prescrição intercorrente, quedando-se inerte,  conforme

despacho de fl.112v.
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Quanto ao princípio da vedação da decisão surpresa, dessa

situação, temos em conflito, dois princípios que regem o processo civil: de um

lado o princípio da vedação da decisão surpresa e, do outro, o princípio da

celeridade processual.

Da análise do caso em concreto, é possível observar que o feito

se alonga por mais de 20 (vinte) anos no judiciário.

Há de se convir  que referido período é mais do que suficiente

para  que  a  parte  -  principal  interessada  na  satisfação  do  crédito  tributário

(razão  pela  qual  ajuizou  a  ação,  implicando  na  movimentação  da  máquina

estatal e, consequentemente, de gastos, pessoas e tempo), tomasse ciência do

andamento  do  processo  e,  tendo  conhecimento  de  sua  paralisação,

promovesse os atos de impulso que a lógica processual lhe incubem.

Como  já  ressaltado,  reconhecer  o  princípio  da  decisão  não

surpresa,  e  consequentemente,  decretar  a  nulidade  da  Decisão,  seria  uma

temeridade, uma vez que os autos seriam remetidos novamente ao Primeiro

Grau, para que, ao final, ao que tudo indica, seja decidido da mesma forma.

Isto porque, nas razões do Apelo, o Estado deixou de trazer

argumentos suficientes que demonstrem causa suspensiva ou interruptiva da

contagem do prazo quinquenal para a prescrição intercorrente.

Nesse sentido:

Ementa:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO
FISCAL.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.  MATÉRIA  DE
ORDEM PÚBLICA QUE PODE SER CONHECIDA DE
OFÍCIO  PELO  JULGADOR.  REQUISITOS  DO
TRANSCURSO  DO  TEMPO  E  INÉRCIA  NA
CONDUÇÃO  DO  PROCESSO  CARACTERIZADOS.
OBSERVÂNCIA  DO  ART.  10 DO  CPC/2015.  -  A

4



Embargos de Declaração nº 0000126-62.1997.815.0131

prescrição para  a  cobrança  do  crédito  tributário  se
interrompe pela citação do devedor. Aplicação da antiga
redação  do  art.  174,  parágrafo  único,  I,  do  CTN  -
Interrompido pela citação do devedor, recomeça a fluir o
prazo prescricional, razão pela qual, decorridos mais de
cinco  anos  (no  caso,  mais  de  vinte  anos)  sem que  o
exequente  tenha  logrado  êxito  no  recebimento  de  seu
crédito,  impõe-se  o  reconhecimento  da  prescrição
intercorrente, tendo em vista que o crédito tributário não
pode  ser  cobrado  indefinidamente  -  Os  requerimentos
para  realização  de  diligências  que  se  mostraram
infrutíferas em localizar o devedor ou seus bens não têm
o  condão  de  suspender  ou  interromper  o  prazo  de
prescrição intercorrente.  (AgRg  no  REsp  1208833/MG,
Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,  SEGUNDA  TURMA,
julgado  em  19/06/2012,  DJe  03/08/2012).  EXECUÇÃO
FISCAL  EXTINTA  DE  OFÍCIO.  RECURSO
PREJUDICADO.  (Agravo  de  Instrumento  Nº
70074603168, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal
de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini,  Julgado
em 08/03/2018).

Portanto, tal alegação não prospera.

A finalidade dos Embargos de Declaração é apenas a de tornar

claro o Acórdão proferido, livrando-o de imperfeições, sem modificar a

essência. Logo, é absolutamente imprópria a via eleita, na medida em que, em

vez  de  reclamar o deslinde de contradição, o preenchimento da omissão,

explicação de parte obscura ou ambígua do julgado, ou  erro  material,  o

Embargante pretende rediscutir questão clara e amplamente decidida.

Os Embargos Declaratórios não são remédio para obrigar o

julgador a renovar ou reforçar a fundamentação do decisório. A mera alegação

aleatória de contradição, omissão ou obscuridade,  sem a sua demonstração

específica e concreta, não possui o condão de justificar a interposição dos

Aclaratórios.

No caso concreto, o Acórdão encontra-se suficientemente

fundamentado, prevalecendo o princípio do livre convencimento motivado,

segundo o qual o magistrado forma e firma sua convicção a partir das provas,
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da legislação pertinente, da jurisprudência, enfim, sem estar, necessariamente,

vinculado às alegações das partes.

Frise-se que para o prequestionamento é necessário que o

julgado padeça de um dos vícios elencados no art. 1.022 do Novo Código de

Processo Civil.

Decisão do STJ:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS
DECLARATÓRIOS  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
TELEFONIA.  OBRIGAÇÃO  DE  DETALHAR  AS
CHAMADAS.  TERMO  INICIAL.  ENTENDIMENTO
PACIFICADO  PELA  PRIMEIRA  SEÇÃO  DO  STJ  NO
JULGAMENTO  DO  RESP  1.074.799/MG.  APLICAÇÃO
DO  ARTIGO  543  -  C  DO  CPC.  PRETENSÃO  DE
PREQUESTIONAR  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE. 1. No mérito, o agravante insurge-se
quanto à parte da decisão que determinou a inversão do
ônus sucumbencial sob o argumento de que "não existe
qualquer  dúvida  de  que  o  objeto  único  vindicado  na
petição,  detalhamento  das  faturas  telefônicas,  foi
satisfatoriamente deferido em favor do autor,  tanto pelo
Juízo originário quanto pelo respectivo Tribunal estadual,
e, agora, por essa Corte Superior"  (fl.  399),  quando do
julgamento  do  RESP  1.074.799/MG.  2.  Em  reanálise
necessária e para que não pairem dúvidas, ao contrário
do afirmado pelo agravante, o "objeto único vindicado na
petição" (fl. 399) não foi deferido em favor do autor, razão
pela  qual  há  de  ser  mantida  a  fixação  dos  ônus
sucumbenciais. 3. Na espécie, ausente vício no acórdão
a ensejar o acolhimento do recurso integrativo, uma vez
que a pretensão do embargante é, na via eleita, obter a
manifestação deste Tribunal sobre preceito constitucional,
para  fins  de  prequestionamento.  4.  O acolhimento de
embargos  declaratórios,  até  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, impõe a presença de algum dos
vícios previstos no  art. 535 do CPC. Dessarte, tendo
em vista  a  não  configuração  de  nenhum  deles,  na
conformidade da manifestação  supra,  a  rejeição do
presente  recurso integrativo  é  mister. 5.  O Recurso
Especial,  conforme  delimitação  de  competência
estabelecida pelo  art. 105, III, da Carta Magna   de 1988,
destina-se  a  uniformizar  a  interpretação  do  direito
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infraconstitucional federal, razão pela qual é defeso, em
seu bojo, o exame de matéria constitucional,  ainda que
para  fins  de  prequestionamento.  Precedentes.  6.
Embargos  de  declaração  rejeitados.  (STJ;  EDcl-AgRg-
AgRg-REsp  1.108.563;  Proc.  2008/0282687-7;  PB;
Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Benedito  Gonçalves;  Julg.
02/03/2010; DJE 12/03/2010) 

Com  essas  considerações, REJEITO  OS  EMBARGOS  DE

DECLARAÇÃO.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do Relator,  o  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos, a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de junho de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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